Vigilância Epidemiológica

Co-incineração de resíduos industriais perigosos em cimenteiras

Tem sido descrito um largo conjunto de potenciais efeitos sobre a saúde resultantes da exposição a metais pesados e dioxinas, furanos e policlorobifenis. Esses efeitos, independentemente das fontes poluentes, resultam do facto de os poluentes atingirem nos indivíduos expostos concentrações capazes de perturbarem os sistemas de funcionamento fisiológicos.

Os processos de combustão em geral, e os de resíduos urbanos, hospitalares e industriais, em particular, foram sendo reconhecidos como fontes emissoras de poluentes atmosféricos capazes de perturbar diferentes sistemas ecológicos. Na impossibilidade de anular a produção de resíduos, a importância dessas fontes de emissão depende naturalmente do desenvolvimento tecnológico, que garante a redução dos efluentes, e do respeito pelos procedimentos de operação previstos como capazes de minimizarem a libertação de poluentes. Os processos de co-incineração em cimenteiras, em particular, não parecem colocar problemas adicionais de poluição ao fazerem substituição de combustíveis. É muito especialmente verdade este facto se não se esquecer que o problema da exposição mais do que local é sobretudo global. 

Continua limitada a nossa capacidade de identificar as causas ambientais específicas para resultados de saúde adversos, especialmente se estão dependentes de múltiplos factores, alguns dos quais não ambientais, se ocorrem longo tempo após a exposição ou se correspondem a perturbações subtis. Por isso, e para ultrapassar este problema, comum a todas as sociedades, a resposta está na vigilância ambiental como prática corrente de saúde pública, prestando atenção aos "perigos" (hazards), às fontes e vias de exposição e aos resultados em saúde. Os esforços coordenados de vigilância são a base para prevenir e controlar doenças ou limitações de saúde resultantes da interacção das pessoas com o ambiente, muito especialmente por permitirem a detecção precoce dos problemas.

Embora o conjunto de procedimentos que assegurem a medição rigorosa e o controlo dos limites de emissões atmosféricas seja um determinante fundamental da prevenção de exposições anómalas, pode no limite admitir-se a ocorrência de perturbações não previsíveis, pelo que importa garantir uma monitorização do estado de saúde da população, especialmente atenta às concentrações de poluentes nos produtos biológicos, mensuráveis de forma fiável e sensível.

Não há nesta actividade qualquer componente de experimentação mas sim a aplicação de medidas largamente testadas e conhecidas na sua eficácia para garantir o processo de recolha, análise e divulgação de informação indispensável à caracterização e descrição dos problemas de saúde ao longo do tempo.

Esta é, na diversidade das suas aplicações, a essência e a definição da vigilância epidemiológica, actividade pela qual se entende então o processo sistemático e continuado de recolha, análise, interpretação e divulgação em tempo útil de informação de natureza descritiva, necessária para a monitorização dos problemas de saúde e para decidir preventivamente ou no controlo dos problemas de saúde.

A vigilância epidemiológica coloca em rede sistemas de pessoas e actividades que mantêm o processo de observação, recolha e análise de informação em funcionamento, numa grande diversidade de níveis, que podem implicar desde o mais limitadamente local até ao internacional. A maioria dos sistemas de vigilância epidemiológica é gerida por organizações de saúde pública que usam a informação resultante dessa vigilância para orientar as actividades de prevenção e controlo das doenças. Localmente, a vigilância epidemiológica pode fornecer a base para a identificação de indivíduos que necessitem de tratamento ou outro tipo de intervenção; e de um modo mais alargado fornece informações que devem moldar as políticas de saúde pública. Em Portugal, essas actividades estão legisladas pelo Decreto-Lei nº286/99 de 27 de Julho que refere, no Artigo 2º: "Os serviços de saúde pública são os serviços do Estado competentes para promover a vigilância epidemiológica e a monitorização da saúde da população, incumbindo-lhes, em especial, a promoção da saúde através da definição e acompanhamento da execução de programas específicos de actuação”, e no Artigo 5º: "As instituições públicas e privadas devem fornecer aos serviços de saúde pública os elementos por estes considerados indispensáveis à monitorização do nível de saúde das populações da área geográfica por eles abrangida.”

Quando surge ou se antecipa a possibilidade de um problema de saúde pública, a rápida implementação de um sistema de vigilância epidemiológica é crucial para uma resposta imediata e efectiva. A longo prazo permite a identificação de alterações na natureza ou na extensão dos problemas de saúde. As definições tradicionais de vigilância põem a ênfase no problema de saúde (no resultado ou na consequência) mas é igualmente fundamental garantir a vigilância dos "poluentes" e das vias de exposição, sobretudo assegurando a detecção de situações clinicamente inaparentes. 

Os indicadores obtidos nos indivíduos são a informação mais segura do complexo processo de interacção entre a produção de contaminantes e a exposição efectiva nos órgãos alvo. Assegurar a vigilância epidemiológica obriga idealmente a possuir informação em dois tempos:

i) uma linha de base (isto é, o conhecimento sobre a frequência e as características dos determinantes e dos estados de saúde, anteriores à exposição de interesse), e 

ii) a recolha de dados da mesma natureza referentes a indicadores sanitários gerais (estatísticas de saúde) e a marcadores biológicos de exposição, no caso presente após a entrada em funcionamento do tratamento dos resíduos.

Assim, em relação à população geograficamente mais próxima da fonte poluente e à de comunidades controlo, há que recolher informação de base sobre mortalidade geral e por cancro, incidência de cancro e prevalência de patologia endócrina (diabetes, alterações da tireóide), respiratória (asma, bronquite crónica, sintomas respiratórios e provas funcionais respiratórias) e dermatológica. Igualmente, deve recolher-se informação sobre a prevalência de malformações congénitas, razão dos sexos ao nascimento, prevalência de baixo peso e parto pré-termo, e indicadores de mortalidade, perinatal e infantil.
Dever-se-á obter informação sobre a extensão de exposição das populações através da medição de concentrações em metais (Pb, As, Cd, Cr VI, Hg e Ni) bem como teores de dioxinas em leite materno e sangue.

Um, dois e três anos após o funcionamento do sistema de queima de resíduos industriais perigosos devem ser obtidas amostras biológicas, repetidos inquéritos de sintomas e, ao longo do tempo, activamente recolhida informação sobre casos novos de doença, para monitorização das tendências, sendo recolhida também a informação referente a indicadores tradicionais de saúde geral e reprodutiva.


A natureza simultaneamente transversal e longitudinal deste tipo de investigação torna necessária a identificação pessoal para impedir duplicações, obter e ligar informação de "follow-up" e, quando necessário, fornecer serviços ou promover investigação mais pormenorizada de alguns indivíduos. É por isso fundamental garantir a protecção da informação pessoal, assumindo a responsabilidade ética e legal, e mantendo a confiança dos participantes.

DESCRIÇÃO GERAL DO PROGRAMA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 


O objectivo do presente programa é o de assegurar a vigilância epidemiológica das populações mais directamente expostas a unidades cimenteiras garantindo, por intermédio da recolha passiva e da procura activa de informações, a descrição dos determinantes e dos estados de saúde da população, assegurando a detecção precoce e a prevenção de eventuais efeitos de poluentes ambientais.


São objectivos específicos do programa de vigilância epidemiológica a aplicar aos indivíduos residentes em localidades com unidades cimenteiras:
1. Quantificar a exposição populacional a poluentes ambientais, em particular metais pesados e dioxinas (vigilância biológica da exposição).

2. Determinar a frequência de patologias que possam estar relacionadas com a exposição a esses poluentes ambientais (vigilância de efeitos adversos).

3. Determinar a prevalência e distribuição de factores de risco, nomeadamente relacionados com estilos de vida, que possam confundir a relação entre as patologias avaliadas e os poluentes ambientais em causa (vigilância de factores de risco).

4. Comparar as concentrações de poluentes em amostras de produtos biológicos, e as incidências ou prevalências das patologias em causa entre populações submetidas a diferentes níveis de exposições, ou nos mesmos grupos populacionais, antes e após a entrada em funcionamento do processo de co-incineração de resíduos industriais perigosos.


Para responder a estes objectivos delineou-se um programa comportando dois componentes: uma avaliação transversal, inicial, uma avaliação longitudinal que se prolongará por três anos nesta primeira fase. Igualmente, pela natureza de algumas das mensurações, recorrer-se-á a avaliações transversais periódicas de variáveis biológicas. Naturalmente que mantendo-se o processo, e de acordo com os resultados entretanto obtidos, será reajustada a intensidade e a extensão da monitorização a prosseguir.

As informações a obter, para monitorização dos determinantes e dos estados de saúde das populações, são de três naturezas distintas e por isso terão diferentes origens, obrigarão a procedimentos diversificados para a sua recolha e estarão dependentes também em grau muito variado do esforço de participação dos indivíduos implicados. Como já referido, não se trata de um plano para prosseguir objectivos de natureza investigacional, académica, em que se busque conhecimento novo, muito menos de investigação com caracter experimental, isto é, em que se faz a alocação aleatória da exposição individual. O presente plano trata sim de garantir a aplicação de ferramentas usuais, para o diagnóstico e a compreensão dos indicadores de saúde populacional, aos grupos humanos directamente interessados pela exposição em causa (co-incineração de resíduos industriais perigosos, em unidades cimenteiras). Não há por isso lugar a qualquer procedimento de amostragem das populações pois que:

· os dados resultantes das estatísticas de saúde são, pela sua natureza, referidos à generalidade dos indivíduos e fornecem informação importante sobre os efeitos adversos que avaliam;

· as informações referentes ao estado de saúde, à exposição a diferentes factores de risco e à caracterização de parâmetros antropométricos e funcionais, serão recolhidas após caracterização individual de todos os habitantes que manifestem o seu interesse, sendo essa informação individualmente útil e comunitariamente essencial para monitorizar modificações temporais;

· no entanto, a caracterização das concentrações em produtos biológicos de metais pesados ou dioxinas, será realizada por amostragem entre os produtos recolhidos, embora se armazenem amostras desses produtos para todos os participantes que o autorizem.

Assim, serão especificamente determinadas e monitorizadas as tendências temporais de: 


a) prevalência de diabetes, patologia da tireóide, asma, bronquite crónica, patologias neurológicas e dermatológicas - informação a obter por inquérito e/ou junto dos clínicos responsáveis;


b) prevalência de malformações congénitas, parto pré-termo, nascimento de baixo peso, mortalidade infantil (neo e pós-neonatal) e mortalidade perinatal e razão dos sexos ao nascimento - informação presente nas estatísticas de saúde, procedendo-se à ligação de certidões de nascimento e óbito;


c) prevalência de alterações neurológicas, de desenvolvimento e do comportamento - informação a obter especificamente por intermédio de avaliação pelos médicos de família (saúde escolar) com recurso a avaliação neuro-psicológica se indicado;


d) incidência de neoplasias e mortalidade específica;

e) frequência de exposição a factores de risco habitualmente identificados para as patologias em estudo, nomeadamente os hábitos tabágicos, exposições profissionais de interesse, o exercício físico, o grau e tipo de obesidade, características psicossociais e, nas mulheres, a história ginecológica e obstétrica;


f) caracterização da ingestão alimentar, bem como da origem habitual dos alimentos consumidos;


g) concentrações de metais pesados (mercúrio, crómio, cádmio, chumbo, arsénio e níquel) e dioxinas, furanos e policlorobifenis (PCB), em produtos biológicos (sangue e urina);

h) avaliação das concentrações de dioxinas, furanos e PCB em alimentos e leite materno.

Exemplo das Fases do proGRama de vigilância epidemiológica para o primeiro ano e primeira avaliação transversal

1ª fase (duração prevista - 3 meses)


1 - Contacto e articulação com as instituições responsáveis pelas actividades e pelos serviços de saúde prestados aos habitantes das localidades em estudo;

2 - Elaboração de um inquérito populacional e de um manual de procedimentos com indicações pormenorizadas para a conduta a seguir ao longo do programa;

3   -  Fase piloto do inquérito e treino de inquiridores;

4 - Criação dos ficheiros para armazenamento informático das informações recolhidas;


5   -  Pedido de autorização para armazenamento e tratamento de dados pessoais.

2ª fase - (duração prevista - 6 meses)
1 - Caracterização demográfica, e recolha da informação conducente à descrição e análise dos indicadores de saúde obtidos através das estatísticas vitais e do registo de cancro;


2 - Aplicação de inquéritos com realização de questionários, avaliação antropométrica e realização de exames auxiliares (ECG, espirometria) e colheita de amostras biológicas;


3 - Recolha das amostras de alimentos para análise de dioxinas, furanos e PCB;


4 - Codificação e armazenamento informático dos dados.

3ª fase - (duração prevista - 3 meses)


1 - Organização e tratamento estatístico dos dados;


2 - Redacção de relatório técnico.

PARTICIPANTES e MÉTODOS

Pela natureza dos programas de vigilância epidemiológica, há informações sanitárias indispensáveis para a monitorização dos fenómenos de saúde que são obtidas independentemente do desejo expresso dos indivíduos implicados, como parte dos procedimentos legalmente estabelecidos nas actividades de saúde pública. No entanto, para garantir um conhecimento e uma compreensão mais alargados dos riscos em presença, e sobretudo para monitorizar as exposições, são fundamentais o interesse e a participação voluntária dos indivíduos potencialmente expostos, no sentido de recolher informação que por rotina não é obtida.


Como já referido, o presente programa pretende assegurar que eventuais riscos resultantes da actividade de co-incineração de resíduos industriais perigosos são detectados precocemente, de modo a impedir efeitos indesejáveis a médio e longo prazo. Por isso, ele é universal e gratuito, pretendendo responder à preocupação das populações localmente mais interessadas, mas, no que implica informação individual, não tem qualquer caracter de obrigatoriedade nem pode levar a qualquer desvantagem por não participação.

1. PROCEDIMENTOS PARA CONTACTAR OS PARTICIPANTES


Todos os indivíduos residentes em localidades com unidades cimenteiras serão convidados a participar, por intermédio de uma carta enviada a todas as habitações. Neste convite será explicado que devem contactar o centro de saúde (ou a extensão) que serve o seu local de residência, por telefone ou pessoalmente, para marcar o dia e hora da entrevista, que poderá ter lugar de segunda a sábado. Os habitantes impossibilitados de se deslocar serão oportunamente avaliados no domicílio.

2. CONSENTIMENTO INFORMADO E CONFIDENCIALIDADE


Serão respeitadas neste programa as regras de conduta expressas na Declaração de Helsínquia e a legislação nacional em vigor, sendo garantida a necessária confidencialidade das informações pessoais recolhidas. 

Todas as folhas com informações que identifiquem os participantes serão tratadas e armazenadas separadamente, sendo introduzidas numa base de dados específica à qual só terá acesso o responsável indicado pela Administração Regional de Saúde da área de residência. Toda a restante informação, nomeadamente as amostras biológicas, serão tratadas sob código.

Todos os participantes terão que fornecer consentimento informado.

DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO

Conforme a "Declaração de Helsínquia" da Associação Médica Mundial

(Helsínquia 1964; Tóquio 1975; Veneza 1983; Hong Kong 1989)

DESIGNAÇÃO: Programa de Vigilância Epidemiológica

Eu, abaixo assinado, _________________________________________, compreendi a explicação que me foi fornecida acerca da avaliação de saúde em que irei participar, tendo-me sido dada a oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias. 


Tomei também conhecimento de que, de acordo com as recomendações da declaração de Helsínquia, a informação ou explicação que me foi prestada versou os objectivos, os métodos, os benefícios previstos e o eventual desconforto. Foi-me igualmente garantido que a minha desistência não tinha qualquer efeito posterior nos meus cuidados de saúde.


Por isso, consinto participar respondendo a todas as questões propostas e permitindo a recolha de uma amostra de sangue e de urina que será utilizada apenas para realizar as análises que me foram indicadas, e aceito que seja guardada uma amostra que poderá ser utilizada posteriormente após ser para isso contactado eu ou quem me representar legalmente.



________________, _____ de __________________ de 200__


Assinatura: _____________________________________________________


O inquiridor


Assinatura: ______________________________________________________

3. MÉTODOS GERAIS DE Colheita de dados
A todos os participantes será realizado:

1  - um inquérito, compreendendo um questionário para recolha de dados sociais, demográficos e comportamentais e antecedentes pessoais de doença. A avaliação da ingestão alimentar será obtida através de um questionário semi-quantitativo de frequência alimentar;
2 - avaliação antropométrica (peso, estatura e cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC), perímetro da cinta e da anca), um electrocardiograma, a medição da pressão arterial e espirometria;

3 - colheita de amostras de sangue para efectuar hemograma e avaliação bioquímica do sangue: perfil lipídico, glicose, transaminases, gama glutamiltranspeptidase, ácido úrico, creatinina e hormonas tireoideias; 

4 - a caracterização de aspectos psicossociais, nomeadamente depressão e qualidade de vida será efectuada através de dois questionários específicos, o inventário de sintomas depressivos de Beck e o SF (short form) - 36;

A medição das concentrações de metais pesados ou dioxinas em produtos biológicos (sangue e urina), será realizada apenas em 150 indivíduos, obtidos por amostragem aleatória recorrendo a estratos de idade, entre os que autorizaram a recolha dos referidos produtos biológicos. 

Aos indivíduos com idade igual ou superior a 65 anos será aplicado o "mini-mental state examination", segundo Folstein, como rápida avaliação das alterações cognitivas. São considerados com defeito cognitivo, isto é incapazes de responder com acuidade, os indivíduos que forem analfabetos e obtiverem uma pontuação inferior a 16, os que tendo menos de 12 anos de escolaridade obtiverem uma pontuação inferior a 23, ou aqueles que tendo uma escolaridade superior a 11 anos obtiverem menos de 28 pontos.


As informações serão recolhidas através de um questionário para aplicação indirecta, dividido em três secções:

a) corresponde à identificação dos participantes. 

b) compreende questões gerais referentes a aspectos de ordem demográfica e social, antecedentes pessoais de doença e, para as mulheres, história ginecológica e obstétrica.

c) compreende questões referentes a características comportamentais (actividade física, hábitos tabágicos e alcoólicos, hábitos alimentares) e registo de valores correspondentes a: dados antropométricos, doseamentos sanguíneos, electocardiograma e espirometria. As questões referentes a características de comportamentos serão realizadas apenas aos indivíduos que, de acordo com o "mini-mental state examination", segundo Folstein, não apresentem alterações cognitivas.
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